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 “O homem é a mais completa 
criatura de Deus, só a ele foi dado o poder 
de raciocínio  e  inteligência. 
 
          E o MAU? Se o mau existe, 
devemos pensar que não existe nenhum 
mau que de tão mau, não tenha algo de 
bom. 
 
  E o BEM? Ah! O Bem, também não 
existe de todo Bem, que de tão bom não 
exista algo de mau, pois, não é das coisas 
boas que crescemos, mas sim dos desafios 
das coisas ruins”. (T.I.M.K.) 
  
   




RESUMO: O acelerado processo de industrialização e globalização cobra um preço 
cada vez mais alto da saúde dos trabalhadores. Jornadas prolongadas, falta de 
controle sobre o trabalho, exposição aos riscos, relacionamento difíceis, ausência de 
plano preventivo para diagnosticar enfermidades estão entre os principais fatores 
causadores de acidentes e doenças do trabalho. A íntima relação entre saúde e 
produtividade reforça a necessidade da Qualidade de Vida no Trabalho, conceito 
ainda tímido para a maioria das empresas, mas que aos poucos está conquistando o 
coração e a cabeça de empregadores e trabalhadores. Todo o conteúdo exposto 
neste volume, direciona a atenção da sociedade em geral, para um problema que 
vem crescendo a cada dia, que é o aumento constante das doenças e acidentes 
ocasionadas pelas condições de trabalho. Aqui são apresentadas algumas doenças 
desencadeadas da atividade profissional e ainda os agentes causadores, 
classificados por tipos de riscos ambientais.  De forma simples e objetiva este artigo 
apresenta o custo social que os acidentes e doenças representam, como também a 
legislação aplicada e algumas medidas preventivas (custo-benefício) que são 
utilizadas para se evitar ou minimizar os impactos destes traumas e 
conseqüentemente trabalhando para obtenção de resultados positivos que 
justifiquem a aplicabilidade de tais medidas. 
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SUMMARY: The sped up process of industrialization and globalization charges a 
price each higher time of the health of the workers. Days drawn out, lack of control on 
the work, exposition to the risks, relationship difficult, immediate preventive absence 
to diagnosis diseases are between the main .causing factors of accidents and 
illnesses of the work. The close relation between health and productivity strengthens 
the necessity of the Quality of Life in the Work, still shy concept for the majority of the 
companies, but that to the few it is conquering the heart and the head of employers 
and workers. All the content displayed in this volume, directs the attention of the 
society in general, for a problem that comes growing to each day, that is the constant 
increase of the illnesses and accidents caused for the work conditions. Here some 
unchained illnesses of the professional activity are presented and still the .causing 
agents, classified for types of ambient risks. Of simple and objective form this article 
as well as presents the social cost that the accidents and illnesses represent, the 
applied legislation and some writs of prevention (cost-benefit) that they are used to 
prevent or to minimize the impacts of these traumas and consequently working for 
attainment of positive results that justify the applicability of such measures. 
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O tema abordado, refere-se a um problema altamente relevante para o 
conhecimento da sociedade em geral, o custo social de acidentes e doenças do 
trabalho que, considerando o avanço tecnológico, aumento de competição, pressão 
de consumo, a ameaça da perda do emprego e outras dificuldades do dia-a-dia, leva 
ao raciocínio lógico de que os trabalhadores enfrentam, cada vez mais, situações de 
fadiga, estresse físico e psicológico.  
Foram tais fatores os que motivaram a realização desse estudo que visa 
apresentar as possíveis causas que provocam as doenças e acidentes do trabalho e 
o custo que estas representam para a sociedade, limitando-se ao que seja possível 
calcular monetariamente (média econômica), dentre os valores (custos) efetivamente 
pagos ou provisionados. 
 Aborda-se também sobre custos não econômicos, e portanto, não 
mensuráveis, que compreendem os desconfortos físicos ou emocionais, que se 
tornam particularmente inaceitáveis quando resultam de situações de injustiça ou do 
não cumprimento de uma legislação existente. Estes custos não econômicos seriam 
os “humanos”, evidenciados quanto à sua importância. 
 Diante da relevância do assunto abordado, a pesquisa justifica-se por uma 
grande preocupação para sociedade em geral e por ser um fator que muito cresce, 
congestionando os centros de saúde, gerando impactos nos orçamentos da 
Previdência Social,  deixando traumas e seqüelas, chegando, em alguns casos, ser 
de natureza irreparável quanto à saúde do trabalhador.  
 Ao abordar esse tema, pretende-se atender à necessidade de informar a 
sociedade em geral, sobre os custos sociais oriundos de doenças e acidentes 
causados pelos atos e condições inseguras a que o trabalhador está exposto, além  
de apresentar alternativas corretivas e preventivas que visem minimizar ou até 
mesmo neutralizar os agentes agressores.   
 Neste artigo são apresentadas situações vivenciadas no cotidiano de 
empregados e colaboradores, que com o passar do tempo no labor de sua função, 
 
 




adquirem doenças oriundas do desempenho de atividade profissional, que dentre 
elas serão enfatizadas aquelas que acarretam lesões, como as Lesões por Esforços 
Repetitivos, mais conhecida por LER e o Distúrbio Osteomuscular Relacionado ao 
Trabalho – DORT. 
 Tendo em vista ainda, o grande número de profissionais afastados do 
trabalho pelo Instituto Nacional de Seguridade Social – I.N.S.S. –, motivados por 
acidente e doenças oriundas do trabalho, propõe-se verificar quais as influências, 
em termos de custo social desencadeadas, buscando subsidiar alternativas que 
visem melhorar a qualidade de vida do trabalhador em seu ambiente de trabalho, 
entendendo que a qualidade de vida está diretamente relacionada com a satisfação 
das necessidades e expectativas humanas. 
 Enfim, a sociedade em geral é a mais afetada sobre a qual implica o ônus 
da obrigação, tendo um papel de extrema importância à partir do momento que 
esteja consciente dos fatores negativos proporcionados pelas doenças e acidentes 
do trabalho.  
  Diante da problemática apresentada, propôs-se a apresentar a relevância 
dos custos sociais pagos pela sociedade, sobre os casos de acidente e doenças 
ocupacionais que atingem os trabalhadores em decorrência das atividades 
desempenhadas. E, para tanto, preciso foi desenvolver os seguintes objetivos 
específicos: 
a) Apresentar os custos e conseqüências provocadas por doenças e 
acidentes relacionados ao trabalho; 
b)  Abordar fatores desencadeadores que contribuem para a formação de 
doenças ocupacionais; 
c) Propor medidas preventivas para combater agentes agressivos à saúde 
do trabalhador. 
Quanto aos procedimentos metodológicos, realizou-se uma revisão da 
literatura acessível sobre o tema, baseada em fontes secundárias constituídas por 












O método de abordagem adotado foi o dedutivo, com característica 
exploratória e descritiva, abrangendo ainda levantamento de dados em relatos sobre 
casos reais. Após, procedeu-se à análise para confrontação teórica que subsidiou a 
elaboração das considerações finais.  
 
 
1 REVISÃO DA LITERATURA 
  
Foram compilados, selecionados e estudados os materiais que tratam 
sobre Acidentes e Doenças Ocupacionais, mais especificamente sobre os custos 
que estes acidentes e doenças representam ao meio social, bem como as normas 
regulamentadoras para as atividades profissionais, desenvolvendo-a em três partes:  
a) O acidente e a doença ocupacionais em si; 
b) o custo que as mesmas representam para a sociedade; e 
c) as medidas de prevenção que visam minimizar ou até mesmo 
neutralizar algumas das enfermidades. 
No entanto, antes de passar a tratar sobre os temas citados, apresenta-se 
com ênfase, um pensamento pertinente de Antonio Ermínio de Morais, publicado no 
Jornal Folha de S. Paulo em 28-05-2000:   
Nos dias atuais, os trabalhadores constituem o ativo mais precioso das 
empresas. Na medida em que a concorrência aumenta e a economia se 
globaliza, a importância do trabalho bem feito, da eficiência e da 
produtividade é questão de vida ou morte para as empresas. Motivo esse 
que obriga as empresas investirem na qualidade de vida e o bem-estar do 
trabalhador. Demitir um bom empregado é desumano, oneroso e 
contraproducente. 
 
  Sabe-se que as doenças ocupacionais e acidentes provocados pelas 
condições do trabalho não são fatos recentes, tendo sua origem no longínquo pós-
guerra, como conseqüência para a importância do plano para reconstrução da 












 Entretanto, sua trajetória tem passado por vários enfoques. Por fim nos 
anos 80 adquiriu grau de relevância maior, com o conceito da globalização, na 
busca de enfrentar as questões ligadas à produtividade e a qualidade total 
(MENDES, 1988). 
No Brasil, as políticas empresariais de programa de qualidade conforme 
mostra Heloani Junior (1994), são caracterizadas por envolver mecanismo de 
controle de percepção e subjetividade para enquadrar trabalhadores mediante 
engrenagem que visam introjetar as normas e metas da empresa. 
Tal qualidade, em outras palavras, corresponde ao bem-estar do indivíduo 
no ambiente do trabalho, expresso por meio de relações saudáveis e harmônicas, 
que incluem ainda, garantia da saúde e segurança física, mental e social, e 
capacitação para realizar tarefas com segurança e bom uso de energia pessoal.  
 E isso não depende só de uma parte, ou seja, depende simultaneamente 
do indivíduo e da organização, sendo este o desafio que abrange o indivíduo e a 
organização  (SESI PSQT, 2006). 
 Conforme é possível observar, fato curioso ocorreu na cidade de São José 
do Pinhais – PR, (SUPLEMENTO PROTEÇÃO, 2007), onde, segundo pesquisa do 
Ministério da Previdência Social, dos mais de 33 mil casos registrados em todo 
Paraná, 2.300 havia ocorrido na cidade.  Diante desse quadro a prefeitura decidiu 
agir e criou, em 1999, o CEPESAT (Centro de Pesquisa de Saúde e Segurança do 
Trabalho).  
 As mudanças ocorreram num ritmo acelerado e não houve preparação da 
mão-de-obra adequadamente. Administrado por meio de uma comissão composta 
por representantes dos trabalhadores e o poder público municipal, o órgão, ligado à 
Secretaria Municipal da Indústria, Comércio e Turismo, atua junto às empresas e 
trabalhadores realizando palestras, atividades técnicas e, principalmente, 
repassando a funcionários a importância da Segurança e Saúde na vida de todos. 
Essas ações fizeram com que a Prefeitura recebesse o Prêmio Proteção Brasil 2006. 
  Segundo Heribert Maier, diretor adjunto da Organização Internacional do 












A integração econômica desponjada de um componente social traz consigo 
novos desequilíbrios e desigualdades. É exatamente por isso que tem que 
estar acompanhada desde o início por uma dimensão social que ofereça             
uma proteção adequada, e que permita atenuar seus efeitos negativos.                                             
 
 Nota-se que, em uma ação conjunto, mesmo sem estrutura adequada, o 
que prevalece é a intenção;  com tempo e empenho se consegue colher resultados 
positivos.    
 
1.1 CONCEITO DE DOENÇAS OCUPACIONAIS 
 
Denomina-se doença do trabalho aquela adquirida ou desencadeada em 
função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se relacione 
diretamente. 
 CASTRO e LAZZARI (2001, p.431) conceituam Doenças Ocupacionais 
como: 
 Aquelas deflagradas em virtude da atividade laborativa desempenhada pelo 
indivíduo, resultante de constante exposição a agentes físicos, químicos, 
biológicos, ou mesmo do uso inadequado dos novos recursos tecnológicos, 
como os da informática.  
 
 O advento da revolução industrial ocasionou o surgimento das fábricas, as 
quais passaram a empregar grande parte da população, multiplicando as ocupações 
e trazendo, como conseqüência, uma série de problemas de saúde. Com isso, surge 
também a necessidade de o médico entrar nas fábricas e dedicar atenção ao 
trabalhador e as condições de trabalho. 
 No Brasil, o fenômeno chega na década de 1980, quando começaram a 
ser descritos os primeiros casos de LER/DORT. As estatísticas demonstram um 
crescimento no número de casos de DORT, tendo em vista, além dos digitadores, 
bancários, telefonistas, operadores de caixa registradora, os operários de linha de 
produção, auxiliares de enfermagem e muitos outros, com maior ou menor 
acometimento. Para a medicina do trabalho, são de grande importância o 
diagnóstico e a prevenção das doenças ocupacionais que, de acordo com o Decreto 
2.172, de 05 de março de 1997, em seu artigo 132, incisos I e II, e do Anexo II, 












 Nesse mesmo decreto, diz ainda, em seu artigo 132, parágrafo 2º, que, 
em caso excepcional, constatando-se que uma doença não esteja incluída na 
relação constante do Anexo II resultou de condições especiais em que o trabalho é 
executado e com ele se relacione diretamente, a Previdência Social deve equipará-
la ao acidente de trabalho.                                                                                         
 
1.2 CONCEITO DE ACIDENTE DE TRABALHO 
 
  Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço 
da empresa, com o segurado empregado, trabalhador avulso,  bem como com o 
segurado especial, no exercício de suas atividades, provocando lesão corporal ou 
perturbação funcional que cause a morte, a perda ou redução, temporária ou 
permanente, da capacidade para o trabalho.  
De acordo com o art. 19 da Lei n. 8.213/90,  considera-se  como  acidente 
do trabalho: 
a) a doença profissional, assim entendida a produzida ou desencadeada 
pelo exercício do trabalho peculiar a determinada atividade, constante da 
relação de que trata o Anexo II do Decreto nº 2.172/97; 
b) a doença do trabalho, assim entendida a adquirida ou desencadeada em 
função de condições especiais em que o trabalho é realizado e com ele se 
relacione diretamente, desde que constante da relação de que trata o 
Anexo II do Decreto nº 2.172/97. 
c) Em caso excepcional, constatando-se que a doença não incluída na 
relação constante do Anexo II resultou de condições especiais em que o 
trabalho é executado e com ele se relaciona diretamente, a Previdência 
Social (INSS) deve equipará-la a acidente do trabalho. 
 
 
1.3 FATORES DESENCADEADORES 
 
 A Norma Regulamentadora 49, aprovada pela Portaria n.º 3.214, de 08 de 
junho de 1978 (Anexo IV da NR 5, item 4), estabelece a classificação dos principais 
riscos ocupacionais em grupos, de acordo com a sua natureza e a padronização das 












 Classificação dos principais Riscos Ocupacionais em grupos, de acordo 
















































































Controle rígido de 
pontualidade; 
 
Imposição de ritmo 
excessivos; 
 











































de riscos que 
poderão contribuir 
para a ocorrência 
de acidentes. 
Fonte: Tabela I (Anexo IV) Manuais de Legislação Atlas. Segurança e Medicina do Trabalho, 49. ed. 
NR 09 (2001). 
  
 
Com base nos dados descritos na Tabela 1, fica mais fácil entender e 
controlar os agentes agressivos a saúde do trabalhador. À partir destes dados, o 
empregador, por meio de sua equipe de profissionais em Segurança e Medicina no 
Trabalho, tem a responsabilidade de elaborar mapas de riscos ambientais por 












E com o devido acompanhamento, com o passar do tempo, estes riscos 
tendem a diminuir ou até mesmo ser eliminados, tornando ambientes insalubres em  
salubres, e nos demais casos, subsidia a melhoraria das condições ambientais, 




1.4 ALGUNS AGENTES NOCIVOS RELACIONADOS AO AMBIENTE DE 
TRABALHO  
  
 Entrando em contato com o Dr. Júlio César da Rocha2, Médico do 
Trabalho, atendendo à pedido realizado, o mesmo forneceu material apostilado que 
usa para ministrar aulas a alunos do Curso de Técnicos em Segurança do Trabalho 
na escola Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI de Cacoal, em que 
apresentam-se relacionados alguns agentes nocivos à saúde, e também algumas 




Agritóxicos Pesticidas e defensivos agrícolas causam 
grandes prejuízos à saúde e ao meio ambiente 
Mercúrio A Doença aparece em trabalhadores que lidam 
com a extração de mineral ou fabricação de 
tintas e o absorvem, por meio de inalação, pele 
ou via oral. 
Solventes Orgânicos (benzenismo) Por serem tóxicos e agressivos, podem intoxicar 
trabalhadores de refinarias de petróleo e 
indústria de transformação. 
Chumbo (saturnismo) Em fundições e refinarias, a exposição contínua 
ao chumbo pode provocar, a longo prazo, um 
tipo de intoxicação, cuja gravidade varia de 
acordo condições do ambiente.  
Quadro 1: Intoxicações exógenas 
Fonte: WIMMER, José Francisco, Revista Saúde Pública (2006, p. 36)  
 













 Ressalta-se que estes agentes causadores de doenças por intoxicação 
exógeneas, na maioria das vezes não são vistas ou percebidas no ambiente do 
trabalho, cabendo a profissionais especializados em Segurança e Medicina do 
Trabalho, por meio de elaboração de Laudo Pericial, identificar, relacionar e orientar 
as organizações quanto às medidas de prevenção. 
 
1.5 ALGUNS DOENÇAS RELACIONADAS AO AMBIENTE DE TRABALHO 
 
As doenças descritas no quadro 2,  também fazem parte do material 
apostilado citado anteriormente. Essas, se não diagnosticadas a tempo, poderão 
acarretar danos irreversíveis à saúde do trabalhador. 
DOENÇA DESCRIÇÃO 
Perda auditiva (PAIR) A exposição contínua a níveis elevados de 
ruídos pode provocar uma diminuição gradual da 
audição. 
Doenças da vias aéreas Substâncias agressivas inaladas no ambiente de 
trabalho, como poeira de sílica e do asbesto, 
depositam-se mos pulmões, podendo causar 
pneumoconiose, além da asma ocupacional. 
Dermatose de Contato Certos agentes químicos manuseados durante o 
trabalho podem provocar desde irritação e 
alergia até as chamadas “dermatites de contato”, 
que são alterações da pelo e das mucosas. 
LER/DORT (lesão por esforço repetitivo/distúrbio 
osteomuscular relacionado ao trabalho 
Movimentos repetitivos, trabalho muscular 
estático e postura inadequada, durante muitas 
horas de trabalho por dia, podem provocar 
lesões que atingem os músculos, tendões e 
nervos de homens e mulheres em plena fase 
produtiva. Em casos graves, é necessário um 
período de afastamento do trabalho 
O estresse por excesso de trabalho, sem pausa para descanso e férias, é hoje, considerado uma 
doença que precisa de tratamento. Pode variar de intensidade: desde mudança de humor, 
ansiedade, irritabilidade, descontrole emocional, até manifestações psíquicas (depressão) e 
sintomas orgânicos (gastrite, úlceras, diarréia). 
Quadro 2: Doenças ocupacionais. 
Fonte: WIMMER, José Francisco, Revista Saúde Pública (2006, p. 38) 
 Entre os problemas de saúde relacionados ao trabalho, deve ser 
ressaltado o aumento das agressões e episódios de violência contra o trabalhador 












decorrente de relações de trabalho deterioradas, como no trabalho escravo e 
envolvendo crianças (PNSST,  2004). 
 
1.6 COMPETÊNCIA E REGULAMENTAÇÃO DA LEGISLAÇÃO APLICADA 
 
 A Constituição Federal (CF) de 1988 estabelece a competência da União 
para cuidar da segurança e da saúde dos trabalhadores por meio de ações 
desenvolvidas pelo Ministério do Trabalho, da Previdência Social e da Saúde, 
articulações regulamentadas na Consolidação da Leis do Trabalho (Capítulo V, do 
Título II, Lei n.º 6.279/75), e na Lei n.º 8.212/91 e 8.213/91, que dispõe sobre a 
organização da seguridade Social e institui planos de benefícios da previdência 
social.  
 Os efetivos detalhamentos dos requisitos prevencionistas estão 
estipulados nas Normas Regulamentadoras – NRs, e constituem a espinha dorsal da 
legislação de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional no Brasil. Estas normas 
têm sido desenvolvidas ao longo do tempo e ainda estão passando por revisões, 
com o objetivo de tornarem-se consistentes com parâmetros internacionais e 
nacionais, conforme verificado. 
 Na Prevenção de doenças ocupacionais, adota-se medidas de ordem 
preventiva,  estabelecida na Lei nº 6.514, de 22 de dezembro de 1977 e Portaria nº 
3.214, de 8 de junho de 1978, que instituiu as Normas Regulamentadoras (NR), 
conforme descritas adiante:  
Normas Regulamentadoras Descrição Comentários 
NR-1 – Disposições Gerais 
1.1 As Normas 
Regulamentadoras – NR, 
relativas a segurança e 
medicina do trabalho, são de 
observância obrigatória pelas 
empresas privadas e públicas e 
pelos órgãos públicos de 
administração direta e indireta, 
bem como pelos órgãos de 
poderes legislativo e judiciário, 
que possuam empregados 
regidos pela Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT. 
Como visto, esta norma 
disponibiliza um conjunto de 
medidas prevencionistas cujo o 
objetivo é assegurar a saúde e 
a integridade do trabalhador no 













NR-4 – Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e 
em Medicina do Trabalho – 
SESMT. 
4.1 – As empresas privadas e 
públicas, os órgãos públicos de 
administração direta e indireta e 
dos poderes Legislativo e 
Judiciário, que possuam 
empregados regidos pela CLT, 
manterão, obrigatoriamente o 
SESMT, com a finalidade de 
promover a saúde do 
trabalhador. 
Esta norma refere-se a um 
conjunto de profissionais na 
área de Segurança e medicina 
do trabalho, que tem como 
objetivo assegurar a integridade 
do trabalhador, bem como, 
melhorar a qualidade de vida e 
as condições do ambiente do 
trabalho.  
NR-5 – Comissão Interna de 
Prevenção de Acidentes – 
CIPA. 
5.1 – Tem como objetivo a 
prevenção de acidentes e 
doenças decorrentes do 
trabalho, de modo a tornar 
compatível e permanentemente 
o trabalho com a preservação 
da vida e a promoção da saúde 
do trabalhador. 
Esta comissão é composta por 
representantes eleitos pelos 
trabalhadores e representantes 
nomeados pelo empregador. 
Tendo como finalidade prevenir 
possíveis acidentes e doenças 
relacionados ao trabalho.  
NR-7 – Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional 
– PCMSO. 
7.2.1 – O PCMSO é a parte 
integrante do conjunto mais 
amplo de iniciativas da empresa 
no campo da saúde dos 
trabalhadores, devendo estar 
articulado com o disposto nas 
demais NRs. 
Este programa deverá 
considerar as questões 
incidentes sobre o indivíduo e a 
coletividade de trabalhadores, 
privilegiando o instrumental 
clínico-epidemiológico na 
abordagem entre a saúde e o 
trabalho. 
NR-9 – Programa de 
Prevenção de Riscos 
Ambientais – PPRA. 
9.1.1 – Esta norma estabelece 
a obrigatoriedade e 
implantação, por parte de todos 
os empregadores e instituições 
que admitem trabalhadores 
como empregado, visando a 
prevenção da saúde e 
integridade, através de 
antecipação, reconhecimento e 
avaliação. 
Este programa tem validade de 
um ano, que após este período, 
este deverá ser renovado e 
renovado. seu 
acompanhamento é feito pelo 
Tec. Em Seg. do Trab., 
membros da CIPA e demais 
trabalhadores que queira fazer 
críticas, sugestões etc.  
NR-17 – Ergonomia. 
17.1 – Esta norma visa 
estabelecer os parâmetros que 
permitem a adaptação das 
condições do trabalho às 
características psicofisiológicas 
dos trabalhadores, de modo a 
proporcionar um máximo de 
conforto, segurança e 
desempenho eficiente. 
Percebe-se que o mais 
importante é adaptar o meio 
ambiente ao trabalhador do que 
adaptar o trabalhador ao meio 
ambiente. Esta norma se 
aplicada corretamente, reduzirá  
muito os casos de afastamento 
por acidentes ou doenças do 
trabalho 
Quadro 3: Normas regulamentadoras relacionadas à acidentes e doenças ocupacionais 
Fonte: Adaptado de: Manuais de Legislação Atlas. Segurança e Medicina do Trabalho NR 49 ed. 
2001. 
 Diante do exposto, toda empresa que tiver a visão do conjunto, buscando 
profissionais especializados, percorrendo toda uma cadeia de atos, discutindo, 
dirimindo dúvidas, pontos controversos, orientando, lidando com a realidade 












cenário mercadológico globalizado, ações desencadeadas antes de uma crise são 
mais significativas de que atitudes tomadas depois que ela acontece.     
 
 




 Segundo Pastori (1998), para cada real gasto com o pagamento de 
benefício previdenciário, a sociedade paga quatro reais, incluindo gastos com saúde, 
horas de trabalho perdidas, reabilitação profissional, custos administrativos etc. Esse 
cálculo eleva a um custo total para o pais de aproximadamente 33 bilhões de reais 
por ano. 
 Em um artigo feito pelo SINAIT/SP e publicado pelo Jornal Diário do 
Comércio, Indústria e Serviços (SP), em 18-10-2006, constatou-se que o Brasil gasta 
em torno de 73 bilhões por ano no atendimento a demandas geradas por doenças e 
acidentes do trabalho. Mostra que para cada R$ 1,00 que a Previdência gasta com 
benefícios por incapacidade causada por doenças e acidentes profissionais, mais R$ 
3,00 de gastos são gerados por custos sociais, falta ao trabalho, redução da 
produtividade.   
 De acordo com dados do Ministério do Trabalho e Emprego, o Brasil 
fechou a ano de 2005, com aproximadamente 33 milhões de trabalhadores 
registrados. Levando-se em conta que historicamente o País tem apenas 1/3 da 
população economicamente ativa oficialmente registrada, chega-se ao volume de 
100 milhões de trabalhadores, expostos diariamente a riscos tanto na área de saúde 
quanto de segurança.    
 Em entrevista cedida ao Jornal da Tarde, em 21-03-2001, José Pastori 
explica:  
 Ao afetar os custos de produção, os acidentes e doenças do trabalho 
forçam as empresas a elevar o preço dos bens e serviços que produzem, o 
que gerar inflação ou sabotar a sua capacidade de competir, o que 
compromete a sua saúde econômica, a receita tributária e o desempenho 












 Em 2003, os gastos da Previdência Social com pagamento de benefício de 
acidentes, doenças e aposentadoria especial (concedida em face de exposição a 
agentes prejudiciais à saúde ou integridade física, com redução do tempo de 
contribuição), totalizaram cerca de 8,2 bilhões de reais. Entretanto, os valores são 
estimados e se referem apenas ao setor formal de trabalho.  
 O número de dias de trabalho perdidos em razão de doenças e acidentes 
de trabalho eleva o custo da mão de obra do Brasil, encarecendo a população e 
reduzindo a competitividade do país no mercado externo. Estima-se que o tempo de 
trabalho perdido anualmente devido aos acidentes de trabalho seja de 106 milhões 
de dias, apenas no mercado formal, considerando-se os períodos de afastamento de 
cada trabalhador (PNSST, Brasília, 2004). 
 Apesar de o Sistema Único de Saúde – SUS,  ser o responsável por 
grande parte da assistência médica hospitalar e ambulatorial às vítimas de agravos 
relacionados ao trabalho, na rede pública  de saúde, não há informações disponíveis 
sobre os custos relacionados e, a ausência de dados consistentes dificulta a 
identificação e o dimensionamento de fontes de custeio socialmente justas para 
ações em Segurança e Saúde no Trabalho - SST. (PNSST, Brasília, 2004). 
1.7.2 DOS CUSTOS PREVIDENCIÁRIOS 
  Em consulta junto aos arquivos da Previdência Social, disponível ao 
público em geral, ressalta-se sobre alguns dados qualitativos e quantitativos que 
preocupam e levam à reflexão sobre o futuro dos segurados junto ao Instituto 
Nacional de Seguridade Social – I.N.S.S.  
 Em entrevista concedida à Revista Proteção, em outubro de 2006, o 
Secretário de  Políticas de Previdência da Ministério da Previdência,  relatou que “as 
estatísticas que a Previdência Social  apresenta todos os anos, são as únicas 
estatísticas que existem no Brasil sobre acidente e doenças relacionadas ao 
trabalho. Elas são resultantes das emissões de Comunicações de Acidente de 












 A seguir, apresentam-se dados qualitativos e quantitativos publicados pelo 













Fontes: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social – BEPS. 











             
 
                




               Quadro 2: Evolução de qtde de benefícios emitidos pela Previdência Social de 1999 a 2006  
               e fev/2007 em milhões.                
               Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social -Elaboração: SPS/MPS. 
fev/06 jan/07 fev/07 Var. % Var. %
( A ) ( B ) ( C ) ( C / B ) ( C / A )
TOTAL 23.962.090       24.549.928        24.572.383        0,1 2,5
PREVIDENCIÁRIOS + ACIDENTÁRIOS 21.130.353       21.594.047        21.609.239        0,1 2,3
Previdenciários 20.383.905       20.865.266        20.881.419        0,1 2,4
Aposentadorias 13.119.938       13.462.582        13.480.593        0,1 2,7
Idade 6.713.265         6.925.810          6.937.752          0,2 3,3
Invalidez 2.695.239         2.738.418          2.737.580          (0,0) 1,6
Tempo de Contribuição 3.711.434         3.798.354          3.805.261          0,2 2,5
Pensão por Morte 5.803.719         5.927.834          5.938.795          0,2 2,3
Auxílio-Doença 1.390.462         1.402.964          1.392.291          (0,8) 0,1
Salário-Maternidade 36.875              37.131               34.688               (6,6) (5,9)
Outros 32.911              34.755               35.052               0,9 6,5
Acidentários 746.448            728.781             727.820             (0,1) (2,5)
   Aposentadorias 144.666            147.163             147.216             0,0 1,8
   Pensão por Morte 130.087            129.356             129.299             (0,0) (0,6)
   Auxílio-Doença 115.028            96.713               96.077               (0,7) (16,5)
   Auxílio-Acidente 268.035            269.565             269.598             0,0 0,6
   Auxílio-Suplementar 88.632              85.984               85.630               (0,4) (3,4)
ASSISTENCIAIS + EPU 2.831.737         2.955.881          2.963.144          0,2 4,6
Assistenciais 2.822.680         2.947.599          2.954.937          0,2 4,7
Amparos Assistenciais - LOAS 2.315.477         2.489.025          2.500.236          0,5 8,0
Idoso 1.086.780         1.190.487          1.197.362          0,6 10,2
Portador de Deficiência 1.228.697         1.298.538          1.302.874          0,3 6,0
 Pensões Mensais Vitalíc as 16.620             16.186              16.137              (0,3) (2,9)
 Rendas Mensais Vitalícias 490.583            442.388             438.564             (0,9) (10,6)
Idade 154.434            133.871             132.225             (1,2) (14,4)
Invalidez 336.149            308.517             306.339             (0,7) (8,9)
Encargos Previdenciários da União (EPU) 9.057                8.282                 8.207                 (0,9) (9,4)
Quadro 1: Qtde de benefícios emitidos pelo RGPS de Fev/2006, Jan/2007 e Fev/2007. 













1,94 2,04 2,11 2,25 2,33



















 Nota-se que a quantidade de benefícios emitidos pela Previdência Social 
no período de 1999 a 2006 aumentou em 27,9%, passando de 16,9 para 21,6 
milhões. Isso não significa que os direitos dos segurados serão ignorados, conforme 
lembra (CASTRO e LAZZARI 2001, p.78), quando diz que: 
 
 São Princípios Constitucionais da Seguridade Social:  
 
   I – Universalidade da cobertura e do atendimento; II – Uniformidade e 
equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais; III – 
Seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; IV – 
Irredutibilidade do valor do benefício; V – Equidade na forma de participação 
no custeio; VI – Deversidade na base de financiamento; VII – Caráter 
democrático e descentralizado da administração mediante com participação 




 O tema da Seguridade Social no Brasil tem estado em estado evidencia 
constante, uma vez que a manutenção de uma rede de ações nos campos de sua 
atuação é, por muitos doutrinadores, considerada uma forma de estabelecer-se 
justiça social mediante a redistribuição de renda e a assistência aos menos 
favorecidos; de outro lado, é tida por inviável nos termos em que se encontra 




















Quadro 3: Arrecadação líquida, benefícios previdenciários e resultado previdenciário do RGPS 
acumulado em 2006 e 2007 
Fonte: Anuário Estatístico da Previdência Social - AEPS; Boletim Estatístico da Previdência Social – 
BEPS. Elaboração: SPS/MPS. Mar/2007 
Acum. Jan. Acum. Jan.
a fev/06 a fev/07
1. Arrecadação Líquida (1.1 + 1.2 + 1.3 + 1.4) 125.239,3     17.522,3     19.914,0     13,6
    1.1. Receitas Correntes 127.329,8     18.170,7     20.965,8     15,4
    1.2. Recuperação de Créditos 7.843,8         1.298,4       1.227,0       (5,5)
    1.3. Restituições de Contribuições (293,9)           (23,9)           (44,6)           86,8
    1.4. Transferências a Terceiros (9.640,4)        (1.922,9)      (2.234,2)      16,2
2. Despesas com Benefícios Previdenciários (2.1 + 2.2 + 2.3) 167.888,0     24.810,4     26.405,6     6,4
    2.1. Pagos pelo INSS 163.576,3     22.968,9     26.051,6     13,4
    2.2. Sentenças Judiciais - Justiça Federal 3.986,6         1.835,9       351,1          (80,9)
    2.3. Sentenças Judiciais - Justiça Estadual 325,1            5,6              2,9              (48,4)
3. Resultado Previdenciário (1 – 2) (42.648,7)      (7.288,1)      (6.491,6)      (10,9)













 Como se vê, os valores qualitativos expressos nesta tabela em 
comparação com as outras duas tabelas que demonstram quantidades, nos leva a 
refletir que temos que agir de imediato, pois existe uma torneira aberta, e que para 
se fechar esta vazão, basta que todos comunguem da mesma idéia, no sentido de 
reduzir os riscos que leva uma pessoa a depender de ser custeado pela sociedade. 
 
 Sobre as garantias a Assistência Previdenciária, Castro (2001, p.7) diz: 
 
 O indivíduo – assalariado ou não – na maioria das vezes tem como única 
fonte de recurso a si mesmo; é ele sua própria força de trabalho. Com a 
perda ou a redução, definitiva ou temporária, de sua capacidade laborativa, 
sem as políticas de atuação estadual na esfera da Previdência, mediante a 
manutenção de um seguro social, é levado a miséria, tendo de recorrer á 
caridade, caso não tenha sido precavido ou tenha tido condições de poupar 
economias para um futuro incerto. 
 
 Com observado nas citações anteriores, vê-se que apesar de as contas da 
Previdência Social fecharem em déficit, isto não significa que os direitos adquiridos 
dos contribuintes sejam afetados. O que tem que haver de imediato, é uma reforma 
no sistema de arrecadação e distribuição, porque não é justo que, futuramente,  
nossos filhos e netos venham a pagar por gastos que não são seus.  
 No Brasil, caso não houvesse uma reforma no sistema previdenciário, 
estaria perpetuando uma perversa distribuição de renda, via Previdência Social, em 
que os mais pobres financiavam os mais ricos. 
 
1.8 UM CASO PRÁTICO PARA VISUALIZAÇÃO  
  
 Alerta em Sala de Aula (PROTEÇÃO, 2006),  uma pesquisa desenvolvida 
em 2004 pelo Sindicato dos Professores do Ensino Oficial do Estado de São Paulo 
(APEOESP) e pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-
conômico (DIEESE) com 1.780 docentes do ensino médio, apontou que 38% dos 
entrevistados já haviam se afastado do ambiente de trabalho por motivo de doença. 
 Entre os sintomas mais freqüentes descritos pelos docentes está o 
cansaço (80%), o nervosismo, (61%) e os problemas com voz (57%). A pesquisa, 
além de outras importantes informações sobre a saúde dos professores paulistas, é 












 Conforme o médico do trabalho e perito da vigilância sanitária, Sergio 
Antonio Martins Carneiro, que atua na análise dos dados levantados pela pesquisa 
do Apeoesp, a mudança deste cenário poderá ser sentida quando se começar a 
relacionar os adoecimentos com o trabalho.  
 
 Foi pensando em contemplar o atendimento, a orientação e a prevenção 
de diferentes doenças entre os professores, que surgiu em São Paulo, no ano de 
1999, um projeto de Segurança e Medicina no Trabalho para os servidores públicos.      
Foram contratados médicos do Trabalho, engenheiros de Segurança no Trabalho, 
Técnicos de Segurança no trabalho, fonoaudióloga, psicóloga, enfermeira do 
Trabalho e assistente Social que passaram a prestar atendimento à 
aproximadamente sete mil servidores ligados a área da educação.  
  
 O Médico do Trabalho e Assessor Técnico da Superintendência e Instituto 
de Assistência Médica ao Servidor Público, Luiz Carlos Morrone, disse que a 
proposta começou a ser discutida à partir da constatação das numerosas e 
prolongadas licenças médicas que acometiam os profissionais e o trabalho da 
equipe de Segurança e medicina no Trabalho é retomada uma vez por ano.  
 
Um desses exemplos pode ser encontrado na Escola Estadual Margarida 
Pinho Rodrigues em São Paulo, que atua para detectar os problemas estruturais de 
seu ambiente e oferece atendimento médico e psicólogo aos seus 57 docentes. Com 
o projeto, os servidores passaram a ter mais interesse por sua saúde e 
conscientização de problemas que até então desconsideravam.  
 
 Com base no caso relatado, verifica-se que as doenças ocupacionais são 
encontradas em todo e qualquer função exercida. Além disso, viu-se que basta ter 
força de vontade e partir para o ataque que as coisas acontecem.  
 
 É possível concluir que foi à partir do momento em que se começou a ser 
observada a quantidade de professores afastados por doenças relacionados à sua 
atividade profissional que houve interesse em se fazer algo em prol a saúde dos 
mesmos, iniciando por um trabalho na base, fazendo o reconhecimento, avaliação e 












1.9  MEDIDAS PREVENTIVAS 
     Investir em Prevenção, além da questão humana, representa uma 
vantagem extraordinária e uma grande economia de recursos que são despendidos  
para pagamento de acidente ou doenças ocupacionais, e também, o tempo que o 
trabalhador fica fora de seu posto de trabalho. Isso obriga as empresas a 
contratarem mão-de-obra supletiva e todos esses custos, somados, aumentam o 
Custo Brasil. 
 Na seqüência, são apresentadas algumas medidas de ordem 
prevencionistas, que visam a proteção a saúde e a vida do trabalhador.   
 
1.9.1   POLÍTICA NACIONAL DE SEGURANÇA E SAÚDE DO TRABALHADOR – 
PNSST. 
 
 Em 29 de dezembro de 2004, o Governo propôs uma Política Nacional de 
Segurança e Saúde do Trabalhador – PNSST, propósitos e diretrizes a serem 
desenvolvidos de modo articulado e cooperativo pelos Ministérios do Trabalho, da 
Previdência Social e da Saúde. Com vistas a garantir que o trabalho, base da 
organização social e direito humano fundamental, seja realizado com condições   
que contribuem para a melhoria da qualidade de vida, a realização pessoal e social 
dos trabalhadores e sem prejuízo para sua saúde, integridade física e mental. 
 
 As diretrizes definidas no PNSST,  expressam um conjunto de objetivos 
comuns priorizados e explicitam as respectivas estratégias fundamentais para a sua 
operacionalização, onde juntas, implicaram o desencadeamento das ações que, 
consubstanciadas em um plano de trabalho, serão instrumento de execução da 
política. 
 
1.9.2 PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL – 
PCMSO. 
 
 Para que uma empresa tenha um controle mais eficaz e eficiente sobre a 












PCMSO. Este programa está previsto na Norma Regulamentadora 7 – NR-7, da qual 
ressalta-se os itens 7.1.1 e 7.1.2 apresentados a seguir: 
 
Este programa tem por objetivo a promoção e prevenção da saúde do 
conjunto dos seus trabalhadores, rastreamento e diagnóstico precoce dos 
agravos à saúde relacionados ao trabalho, inclusive de natureza subclínica, 
além da constatação da exigência de casos de doenças profissionais ou 
danos irreversíveis. Estabelece os parâmetros mínimos e diretrizes gerais a 
serem observados para execução.  
 
 Este  programa tem caráter de prevenção, rastreamento e diagnóstico 
precoce das doenças ocupacionais, ou danos irreversíveis à saúde do trabalhador, e 
também propicia qualidade de vida, privilegia o instrumental clínico-epidemiológico 
na abordagem da relação entre a saúde e o trabalho, haja vista que o programa é 
coordenado por um médico do trabalho. 
 
 
1.9.3 PROGRAMA DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS – PPRA: 
 
  
 O item 9.1.1 da NR 9, estabelece a obrigatoriedade da elaboração e 
implementação do PPRA nos seguintes termos: 
Esta norma regulamentadora estabelece a obrigatoriedade da elaboração e 
implementação, por parte de todos os empregadores e instituição que 
admitam trabalhadores como empregados, visando a preservação da saúde 
e da integridade dos trabalhadores, através da antecipação, 
reconhecimento, avaliação e conseqüente controle da ocorrência de riscos 
ambientais existentes ou que venham a existir no âmbito do trabalho”. 
 
 Conclui-se que este programa tem por finalidade fazer uma antecipação, 
reconhecimento, avaliação e  controle dos riscos ambientais (físicos, químicos, 
biológicos, ergonômicos e de acidentes),  e deverá estar correlacionado ao 
Programa de Controle Médico e Saúde Ocupacional – PCMSO e também com a 
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA. 
  
 
1.9.4 COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTE – CIPA: 
 
  
 Para que as doenças e possíveis acidentes relacionados ao trabalho 












empregados também por intermédio de seus representantes, deverão estar atentos 
aos seguintes objetivos traçados pela NR 5, em seu item 5.1: 
 
A CIPA tem como objetivo a prevenção de acidentes e doenças decorrentes 
do trabalho, de modo a tornar compatível permanentemente o trabalho com 
a preservação da vida e a promoção da saúde do trabalhador. 
 
 A CIPA, é uma comissão formada por membros eleitos entre os 
funcionários e membros nomeados pelo empregados, e tem por objetivo, trabalhar 
ações que visem prevenir riscos de acidentes ou doenças do trabalho, bem como 
fazer sugestões exigir mudanças em setores que necessitem. 
  
 
1.9.5 OUTRAS MEDIDAS PREVENTIVAS PARA REDUÇÃO DE NÚMEROS DE 
CASOS DE  DOENÇAS OU DE ACIDENTES DO TRABALHO  
  
 Existem no mercado de trabalho, várias empresas e organizações  
especializadas em prevenção de doenças e acidentes do trabalho, todas 
trabalhando com o mesmo propósito, que é a melhoria da qualidade de vida do 
trabalhador em um contexto geral. E, conseqüentemente, aumentando a 
produtividade da empresa.   
 
                Dentre elas pode-se referenciar o Serviço Social da Indústria – SESI,  que 
por intermédio de seus profissionais desempenham excelente trabalho na área de 
prevenção de doenças do trabalho, desenvolvendo programas que são referência de 
qualidade, exemplos de responsabilidade social e de implementações eficazes, 
compromissadas com a consolidação da cidadania e a melhoria de vida dos 
trabalhadores das empresas, as quais são atendidas, entre vários programas  
desenvolvidos.  
 
  Aqui são apresentados alguns desses programas: 
 a) SESI Ginástica da Empresa (2005, p. 9). 
 O SESI Ginástica na empresa é um programa de ginástica  preventivo, 
socioeducativo e lúdico, desenvolvido de forma coletiva pelo trabalhador, no 
tempo e local de seu trabalho, visando contribuir para a adoção de estilo de 
vida ativo, a socialização, a melhoria da qualidade de vida do trabalhador e 
o fortalecimento da empresa. [...] Responsabilidade Social: Em síntese a 
responsabilidade social visa estimular o desenvolvimento do cidadão e 












 b) Prêmio SESI Qualidade no Trabalho – PSQT. 
 O PSQT em sua 12ª edição, tem por objetivo estimular a responsabilidade 
social da indústria brasileira, despertando colaboradores e empregadores 
para o exercício da ética e da transparência nas relações de trabalho, tendo 
em vista a convivência harmoniosa e produtiva, enfatizando interesses 
comuns que assegurem adequadas condições de trabalho para o aumento 
da qualidade de vida dos colaboradores. 
 
 c) SESI Lazer Ativo (2006): diz respeito tanto a um conceito norteador 
quanto a um programa de promoção da saúde com foco na saúde do trabalhador da 
indústria e dos seus familiares. Em 1998 uma parceria entre o Departamento 
Regional do SESI em Santa Catarina e a Universidade Federal de Santa Catarina 
resultou na realização de um diagnóstico inédito sobre o estilo de vida e práticas de 
lazer em trabalhadores da indústria.  Os resultados deste levantamento revelaram 
que grande parte destes trabalhadores estava exposta a estilos de vida inadequados 
(SESI Lazer Ativo, 1999). 
 Surge então a proposta do Lazer Ativo, criado para responder à 
constatação de que aproximadamente 68% dos trabalhadores da indústria 
catarinense eram pouco ativos para derivar benefícios  à saúde e 50% não 
participavam de qualquer atividade no seu tempo livre. Além da falta de atividades 
físicas, verificou-se que cerca de um em cada dois trabalhadores ingeria bebidas 
alcoólicas em excesso e apresentava hábitos alimentares inadequados. 
 O passo seguinte foi realizar uma avaliação dos resultados do programa. 
Assim, após cinco anos de implantação do Lazer Ativo pelo Departamento Regional 
de Santa Catarina, decidiu-se pela realização de um segundo levantamento a fim de 
observar o seu comportamento. Os resultados divulgados através de um relatório 
técnico do SESI Santa Catarina (SESI, 2005), sugeriram que houve significativa 
redução na proporção de trabalhadores exposto à inatividade física no lazer, 
tabagismo e abuso de álcool.  
 Para Nicolau (2003) a atividade física regular é: 
um dos grandes fatores de proteção contra as doenças ocupacionais. Os 
benefícios da atividade física são cumulativos, ou seja, 30 minutos de 
atividade física diários não precisão ser feitos de uma única vez. É possível 
fazer sessões de 5, ou 15 minutos como caminhar 10 minutos, 3 vezes no 
dia, subir ou descer escadas por 10 minutos, 3 vezes a dia ou pedalar na 












 Com a finalidade de reduzir custos com doenças e acidentes de trabalho, 
o Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere, através do 
Decreto nº 6.042 de 12 de fevereiro de 2007, altera o regulamento da previdência 
social, majorando em 100% as alíquotas do Seguro Acidente de Trabalho – SAT, 
que antes era de 1%, 2% e 3%, calculados sobre a folha de pagamento, de acordo 
com o grau de risco e classificação econômica de cada empresa. O referido decreto 
também autoriza a redução em 50% das referidas alíquotas existentes, se o 
empregador investir em segurança e melhores condições no trabalho junto a seus 
funcionários, e conseqüentemente, reduzindo  o número de casos de acidente e 
doenças relacionados ao trabalho.   
                 Isso se justifica, tendo em vista o grande número de benefícios habilitados 
pela Previdência Social, que são encaminhados como auxílio doença, quando na 
verdade deveriam ser encaminhadas como acidentes de trabalho por intermédio do 
preenchimento da Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT), por se tratar de 
doenças oriundas do trabalho.   
 Barbosa apud Proteção (2007), diz:  
 O sistema de notificação de acidentes e doenças ocupacionais, no Brasil, 
está a um bom tempo na UTI.  A Comunicação de Acidente de Trabalho 
(CAT), que deveria espelhar o crescimento dos agravos, é um formulário de 
função retórica. Desacreditada, não espelha as mazelas da legião de 
acidentados do trabalho não reconhecidos – aqueles que adoecem no setor 
produtivo e são jogados para as contas da Previdência, ou então acabam 
sem qualquer proteção em situação de fragilidade a sua saúde.   
 O Governo introduz através do Decreto 6.042/07, o chamado Nexo 
Técnico  Epidemiológico (NTE), que é considerado um passo decisivo na reversão 
dessa conjuntura, por se dizer que todos os casos de doenças e acidentes serão 
avaliados por médicos peritos da Previdência Social. 
 Ele é amparado pela lógica do Fator Acidentário Previdenciário (FAP), que 
servirá como um coeficiente para a previdência, combinará características como 
freqüência, gravidade e custo do acidente, para possibilitar,  por exemplo, que se 
reduza à metade ou se duplique a alíquota do SAT, dependendo se as empresas 












menores taxas de adoecimentos e acidentes. Quem acidente a adoece paga mais, 





       Pretendeu-se neste artigo, apresentar o tema de forma a despertar a 
preocupação com relação ao grande número de pessoas portadoras de doenças ou 
acidentes relacionadas ao trabalho, bem como os custos que isso representa para a 
sociedade.  Neste sentido, o homem, o trabalho e o meio social, são  situações que 
devem ser mescladas no intuito de obtenção de resultados que visem garantir  
melhorias e satisfação a todos.  
Diante do exposto, apresentou-se leis e normas que visam resguardar a 
saúde e integridade do trabalhador, mas que, como foi possível verificar, ainda não 
têm sido aplicadas em sua totalidade. Por outro lado, na maioria das vezes, têm sido 
vistas apenas como simples formalidades, ou seja, existem mas não são aplicadas 
como deveriam.  
O Brasil cresce a cada dia e com isso cresce também a necessidade 
contínua de aceleração de produção, fatores que obrigam resultados imediatos, que 
acabam por colocar em planos inferiores os investimentos em qualidade de vida e 
melhorias nas condições de trabalho.  
Entende-se que as organizações necessitam organizar melhor suas 
atividades, pois a desorganização do trabalho e o clima organizacional são 
poderosos agentes na geração de acidente e doenças ocupacionais, reconhecendo 
assim, a necessidade da intervenção de várias especialidades tanto no que diz 
respeito à prevenção, como na detecção de patologias.  
Com base nesse pensamento, as áreas de ergonomia, educação física, 
psicologia, engenharia, arquitetura, medicina, entre outras devem congregar 
esforços com vistas a alertar trabalhadores e organizações sobre as graves 












Sabe-se que medidas preventivas implantadas com imposição ou punição 
nem sempre resultam em  fatores positivos, pois na maioria das vezes só funcionam 
para atender formalidades. Daí a necessidade de conscientização e conhecimentos 
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ANEXO II – Relação de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho 
BEPS – Boletim Estatístico da Previdência Social 
CAT – Comunicação de Acidentes do Trabalho 
CEPESAT – Centro de Pesquisa de Saúde e Segurança do Trabalho 
CF – Constituição Federal 
CIPA – Comissão Interna de Prevenção de Acidentes 
DORT – Distúrbio Osteomuscular relacionado ao Trabalho 
FAP – Fator Acidentário Previdenciário 
INSS – Instituto Nacional de Seguridade Social 
LER – Lesões por Esforços Repetitivos 
MPS – Ministério da Previdência Social 
MTE – Ministério do Trabalho e Emprego 
NR – Normas Regulamentadoras em Segurança e Medicina no Trabalho 
NTE – Nexo Técnico Epidemiológico 
OIT – Organização Internacional do Trabalho 
PCMSO – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
PNSST – Política Nacional de Segurança e Saúde do Trabalhador 
PPRA – Programa de Prevenção de Riscos Ambientais 
PSQT – Prêmio SESI de Qualidade no Trabalho 
RGPS – Regime Geral da Previdência Social 
SAT – Seguro Acidente do Trabalho 
SEGURADO ESPECIAL – São os trabalhadores rurais que produzem em regime de 
economia familiar, sem utilização de mão de obra assalariada 
SESI – Serviço Social da Indústria 
SESMT – Serviço Espec. Engenharia Segurança e Medicina do Trabalho 
SPS – Secretaria de Política da Previdência Social 
SST – Segurança e Saúde no Trabalho 
SUS – Sistema Único de Saúde 
TRABALHADOR AVULSO – Trabalhador que presta serviços a várias empresas. 
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